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2.4 Comissão Especializada Permanente de Economia e Mar

Projeto de Lei n.0 392//XVll/1.a (JPP)

<AItera o Decreto-Lei n.o 37-A/2025, de 24 de março, substituindo a designação "Subsidio

Socialde Mobilidade" por "Direito Constitucional de Mobilidade" e reforçando o pagamento

direto>

Parecer

Por solicitação do Gabinete do Senhor Presidente da Assembleia da República reuniu a 2.a

Comissão Especializada Permanente de Economia e Mar da Assembleia Legislativa da Região

Autónoma da Madeira, aos 16 dias de fevereiro do corrente ano, pelas 10 horas, a fim de analisar e tomar

posição relativamente ao Projeto Lei em epígrafe, no âmbito da audição dos orgãos de governo proprio

das Regioes Autónomas, nos termos do disposto no n,0 2 do artigo 229.o da Constituição da República

Portuguesa e no artigo 142.o do Regimento da Assembleia da República.

CAPíTULO I

Enquadramento Legal e antecedentes

A apreciação do Projeto de Lei, da autoria do JPP, que " Altera o Decreto-Lei n.o 37-N2025, de

24 de março substituindo a designação "Subsidio Socra/ de Mobilidade" por "Direito Constitucional de

Mobilidade' e reforçando o pagamento direto" enquadra-se no disposto no n.0 2 do artigo 229.0 da

Constituição da República Portuguesa, na alínea i) do n,0 1 do artigo 36.0 e nos artigos 89.0 e 90.0 do

Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.o 13/91, de 5 de

junho, revisto e alterado pelas Leis n.0s130/99, de 21 de agosto e1212000,de 21 de junho, e coaduna-

se, igualmente, com o estipulado na alinea i) do artigo 44.0 do Regimento da Assembleia Legislativa da

Região Autónoma da Madeira,

A emissâo de parecer da Assembleia Legislativa cabe à Comissão Especializada Permanente

em razão da matória, nos termos do artigo 43.0 do Regimento, sendo competente, no caso em apreço, a

2.4 Comissão Especializada Permanente de Economia e Mar.
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CAPíTULO II

Apreciação da iniciativa

O presente Projeto de Lei, da autoria do JPP, visa introduzir uma alteração ao Decreto-Lei n.0 37-

412025, de 24 de març0, na sua atual redaçã0, definindo um novo modelo para a atribuição de um

subsídio social de mobilidade no âmbito dos serviços aéreos entre o continente e as Regiões Autónomas

dos Açores e da Madeira e entre estas Regiões e pretende proceder à substituição da designação de

"Subsídio Social de Mobilidade" por "Direito Constitucional de Mobilidade", reforçando o

pagamento direto.

No essencial, o autor do presente projeto pretende que os residentes na Região Autonoma da

Madeira paguem apenas o preço socialmente estabelecido, de 59 € para os estudantes e 79 € para os

residentes devendo o remanescente dos preços das viagens aéreas ser assumido diretamente pelo

Estado português às companhias aéreas. Para o efeito, o referido autor propoe, ainda, que a

compensação paga pelo Estado aos portugueses residentes nas Regiões Autonomas passe a designar-

se como Direito Constitucional de Mobilidade, uma vez que no seu entender trata-se de uma medida que

visa concretizar o princípio da continuidade tenitorial e, como tal, deve ser assumida diretamente pelo

Estado português. No entendimento da referida representação parlamentar, a compensação às referidas

companhias aéreas não deve ter qualquer intervenção dos referidos beneficiários, nem a mesma deve

estar submetida aos requisitos legais, inscritos na lei geral, dedicados aos subsídios,

Para melhor compreensão deste parecer impoda mencionar que na Reunião Plenária no 58 da

Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, datada de 20 de janeiro de2026, a iniciativa

objeto de parecer foi discutida, no quadro de propostas de alteração a integrarem um outro Projeto de

Proposta de Lei à Assembleia da República, entretanto aprovado, da autoria dos Grupos Parlamentares

do PSD e do CDS, que" Altera o Decreto-Lei n.o 37-N 2025, de 24 de març0, que define um novo modelo

para a atribuição de um subsídio socra/ de mobilidade no âmbtto dos seruiços aéreos entre o continente

e as Regrões Autonomas dos Áçores e da Madeira e entre esÍas Regroes, na redação dada pelo Decreto-

Lei n.o 1-N2026, de 6 de janeiro, e revoga as respefivas nolmas regulamentares", Na ocasiã0, dirimidos

os diferentes argumentos, demonstrou-se que o agora projeto de lei, na altura projeto de proposta de

alteração de um projeto de proposta de lei à Assembleia da República, era manifestamente parco para
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os objetivos que visava cumprir, não salvaguardando as principais questÕes suscitadas pelos diferentes

partidos políticos com assento naquela Assembleia,

Em concreto, resultou da discussão parlamentar que o atual projeto de lei, na altura projeto de

proposta de lei à Assembleia da República, define de forma unilateral o preço a pagar pelos madeirenses,

não eliminando, nem limitando, a atuação do Governo da República designadamente no que concerne

às declaraçoes de não dívida à SS e às AT, bem como à limitação de 200 € por trajeto. Embora, a

proposta de alteração proposta pelo JPP, viesse definir que os madeirenses deveriam pagar apenas 59 €

e 79 € no ato da compra, não definia prazos, nem quaisquer mecanismos de acompanhamento e

compensação das companhias pelo que, embora bem-intencionada, a referida proposta acabou

rejeitada, em sede de especialidade, com os votos de vários partidos, que compÕem a referida Comissão

Especializada por apenas constituírem um contributo programático de difícil concretização no domínio

real.

Para esta Assembleia, e considerando a lógica compensatoria que orienta o Subsídio Social de

Mobilidade é fundamental que este evolua para um regime estruturalmente mais justo, simples e

previsível, impondo-se a transformação deste mecanismo numa Tarifa Residente lnsular, que

salvaguarde os interesses da mobilidade dos madeirenses a preços socialmente justos e a permanôncia

das diferentes companhias aéreas essenciais para a manutenção de preços competitivos digna de um

país que, apesar de geograficamente descontinuado, se quer com uma mobilidade ágil e moderna,

CAPíTULO III

Parecer final

Em face de tudo o que se expôs, a Assembleia Legislativa da Região Autonoma da Madeira é

de parecer desfavorável ao Proleto de Lei n.o 392/XVll/1.a que altera o Decreto Lei n,o 37-N2025, de 24

de març0, que define um novo modelo para a atribuição de um subsídio social de mobilidade no âmbito

dos serviços aéreos entre o Continente e as Regioes Autónomas dos Açores e da Madeira e estre estas

Regioes.

Este parecer foi aprovado, por maioria com os votos a favor do PSD, do CDS/PP e com os votos

contra do JPP e abstenção do PS,
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Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Madeira, 1ô de fevereiro de 2026.
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Melim
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